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LEI N° 401/2003.

Determina as diretrizes para 
Elaboração do Orçamento Geral 
do Município relativo o  exercício 
de 2004 e adota outras 
providências.

O Prefeito Constitucional do Município de itabaiana-PB, no uso de suas 
atribuições legais.

Faço saber que a Câm ara aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei.

Art. I o - Esta Lei determ ina as diretrizes orçam entária gerais para 2004, em 
consonância com o disposto no artigo 165 § 2o da Constituição da República e no 
artigo 4o da Lei Com plem entar n° 101 de 04 de m aio de 2000, destacando:

I -  Os m acro-objetivos da administração;
II -  A  form a de organização da Receita;
III -  A  estim ativa da Receita;
IV -  A  fixação da despesa;
V -  Os dispêndios com pessoal e encargos;
VI -  O s d ispositivos re lativos a  d iv ida Municipal;
VII -  Os programas de trabalho;
VIII -  D isposições fsnais.

I -  DOS MACROS OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO

A rt. 2o - As ações financiadas com recursos do Orçamento de que trata a presente 
Lei deverão buscar, prioritariam ente, as seguintes metas;

I - D im inuição dos índices de m ortalidade infantil, mediante execução de ações 
básicas de saúde e de saneamento;

li -  Redução da pobreza e  exclusão social;



III -  Melhoria das condições para prestação de serviços à população com 
atenção especial às áreas de educação e saúde;

IV -  M elhorias das condições de m oradia da população de  baixa renda;
V -  Plena oferta de vagas na rede de ensino municipal, com  o m eio de garantir 

ensino fundamental para tidas as crianças em idade compatível,-
V! -  M elhoria da  infra-estrutura básica do M unicípio e  preservação do meio 

ambiente:
VII -  Incentivo a geração de renda e erradicação do trabalho infantil;
VIU -  O ferta de educação pré-escolar para todas as criarrças de fam ílias de 

baixa renda;
IX -  Execução de ações voltadas para a preservação da cultura.

P arág ra fo  Ú n ico  -  O M unicípio buscará articulação com outros entes 
governam entais com o fim  de  estabelecer cooperação necessária à im plem entação 
das metas estabelecidas neste artigo.

li -  DA FORM A DE O RG ANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

A lt .  3o - Para fins previstos nesta Lei com preende-se por:

U n idade  O rçam en tá ria  -  cada um dos órgãos aos quais serão consignadas 
dotações para execução de seus respectivos programas;

P rogram a -  instrumento através do qual são defin idos os objetivos finais da 
ação governamental;

P ro je to  -  instrum ento de program ação para a lcançar os objetivos fina is de um 
programa envolvendo um  conjunto de ações desenvolvidas de  fo rm a lim itada no 
tempo, das quais resultarão a expansão ou aperfeiçoam ento da ação governamental;

A tiv id a d e  -  instrumento de program ação para a lcançar os ob jetivos finais de 
um program a envolvendo um conjunto de ações que se  desenvolvem  de modo 
contínuo e permanente, necessárias à manutenção da ação governamental;

O peração  E spec ia l -  gastos que não contribuem  para a  m anutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto fina l e  nem contraprestação 
direta em bens ou serviços.

P arágra fo  Ú n ico  -  Cada program a de trabalho deverá corresponder a um código 
num érico que identifique quanto a função, sub-função, programa, projeto, atividade 
e/ou operação especial a que estiver vinculado, enquanto que o código da natureza 
da despesa deverá evidenciar a  categoria econômica, grupo de despesa, m odalidade 
de aplicação e  elemento.

A rt. 4o - A  proposta orçam entária a ser encaminhada deverá obedecer as 
disposições contidas no artigo 22 da  Lei 4 .320 de  17 de  m arço de  1964.



III -  DA ESTIMATIVA DA RECEITA

A lt. 6o - A  previsão da receita tributária não poderá se r in ferior a 1% (um por cento) 
da receita to ta l, irxclusive as transferência de convênios com  fina lidades previamente 
estabelecidas.

A lt. 6o - As receitas de transferências constitucionais da União e do Estado, em favor 
do Município, serão estim adas com  base em  inform ações fornecidas pelos órgãos 
governam entais competentes.

A lt. 7o - O Orçamento Municipal deverá consignar com o receitas orçam entárias todos 
os recursos financeiros recebidos pelo Município, inclusive os provenientes de 
transferências que lhe venham a  se r fe itas por outras pessoas de dire ito  público ou 
privado, quer sejam relativas de convênios, contratos, acordos, auxílios, subvenções 
ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza extra-orçam entária cujo produto 
não tenha com o destinação o atendim ento às despesas públicas municipais.

A lt. 8o - A  fixação da despesa levará em conta critérios que atendem à exatidão, bem 
como, os objetivos, prioridades e  m etas estabelecidas por esta Lei.

Alt. 9o - A  despesa total do Poder Legislativo, em relação ao orçamento, obedecerá 
ao disposto no artigo 29  A  inciso I e  á  ao disposto no artigo 29  A inciso í § I o da 
Constituição Federal.

A lt. 10° - A  Lei de orçamento conterá autorização para abertura de créditos 
suplem entares destinado ao reforço de dotações, rem anejam ento e  transferência de 
recursos, lim itada a 80% (oitenta por cento) da despesa fixada.

A lt. 11° - A  transferência de recursos, destinado ao custeio de serviços de 
responsabilidade de outros entes da federação, som ente será objeto de  inclusão no 
orçamento quando envolver o atendim ento a situações de interesse local, atendidas 
as disposições contidas no artigo 62, da Lei Com plem entar 101/2002, e será fixada 
mediante crédito orçam entário específico.

Alt. 12° - Os Investimentos de execução superior a um exercício financeiro, que 
resultarem  em  despesas de capital, som ente serão contem plados com  dotações no 
orçam ento de  que tra ta  a presente Lei se integrarem  o P iano P iurianual, ou se a 
inclusão neste tive r sido devidam ente autorizada.

A lt. 13° - A  Reserva de Contingência será constituída à base de 1% (um por cento) 
da Receita Corrente Liquida estim ada e constará do orçam ento com  a  dotação global 
não previam ente destinada a  determ inado órgão, fundo ou despesa, com  o fim  de 
cobrir superveniências fiscais e passivos e passivos contigentes.

A lt. 14° - As ações resultantes de convênios ou de acordos de cooperação com 
fina lidades específicas, celebrados com  outros entes da  federação, não previstas no 
orçamento, serão realizadas m ediante abertura de crédito especiais, lim itados aos 
valores ajustados nos term os respectivos.



P arágra fo  Ú n ico  -  Os decretos de abertura dos créditos autorizados na fo rm a deste 
artigo, especificarão os program as de trabalho com  seus respectivos códigos e 
natureza das despesas.

A lt .  15 -  É  vedada a concessão de crédito orçam entário com fínaJidade ou dotação 
indeterminada.

V -  DOS DISPÊNDJOS COM PESSOAL E NECARGOS

A lt. 16° - A  despesa geral do Município com pessoal, definida na form a do artigo 18 
da Lei Com plem entar 101 de 04 de m aio de 2000 não poderá exceder a 60 % 
(sessenta p o rr^ n to )  da receita corrente liquida e observada a  seguinte distribuição:

I -  P ode r E xecu tivo
II -  P oder L e g is la tivo

54%
6%

Art. 17° - Para os fins previstos nesta Lei integrarão a Receita Corrente Líquida todas 
as receitas correntes, com  exclusão das destinadas ao custeio previdenciário, das 
provenientes de com pensação financeira, na forma da Lei n° 9.796 de 05 de m aio de 
1999 e dos valores das contribuições efetuadas na form a da Lei 9.424/96.

A rt. 18° - Integrarão a despesa com pessoal;

I -  Vencim entos e salários dos servidores ativos;
II -  Proventos garantidos aos inativos e pensionistas;
III -  Encargos socia is a qualquer título;
IV -  Gastos com vantagens adicionais serviços extraordinários e ajudas de

custo;
V  -  Subsídios dos agentes políticos;
VI -  Gastos com terceirização de mão de obra.

P arág ra fo  Ú n ico  -  Não serão incJuídas no calculo do lim ite  previsto no artigo 
anterior.

I -  Despesas com indenização trabalhista;
II -  Despesas com  Incentivo à  dem issão voluntária;
III -  Despesas decorrentes do cum prim ento de decisão jud ic ia l re lativa a 

período anterior ao considerado na apuração;
IV -  Despesas com  a  realização de sessões extraordinárias do Poder 

Legislativo convocadas na form a da Lei.

A rt. 19° - Se a despesa com pessoal u ltrapassar os lim ites estabelecidos no artigo 16 
desta Lei, a  adoção de  providências que obietivarem  a  sua adequação preservará os 
setores de educação, saúde e assistência social.

A rt. 20° - Se os gastos referidos no artigo anterior atingirem  o lim ite prudencial de 
que tra ta  o  artigo 22 da Lei Com plem entar 101/2000 a  realização de  serviços



extraordinários ficará restrita apenas aos setores de educação e saúde em casos 
excepcionais.

A lt .  21° - Para os fins de atendim ento ao disposto no artigo 169, § I o, inciso II, da 
Constituição Federal, ficam  autorizadas as concessões de  quaisquer vantagens, 
aumento de remuneração, criação de cargos, em pregos e  funções, alterações de 
estruturas de carreiras, bem como, adm issões ou contratações de pessoal e qualquer 
títu lo, observado o disposto no artigo 71 da Lei Com plem entar 1Q1 de Q4 de m aio de 
2000.

VI -  DOS DISPOSITIVOS RELATIVAS À  D IV IDA M UNICIPAL

A lt .  22° - O orçamento conterá dotações especificas destinadas a atender ao 
pagamento decorrente de  am ortização de débitos resultantes de  parcelam entos de 
encargos previdenctários e de outras dividas patronais, inclusive precatórios 
expedidos pelo Poder Judiciário.

A lt .  23° - A  Lei de Orçamento poderá autorizar a contratação de operações de 
crédito por antecipação de receita orçam entária -  ARO -  respeitado o disposto no 
artigo 38 da Lei Com plem entar 101/2000.

VII -  DOS PROGRAM AS DE TR ABALH O

A lt. 24° - O Orçamento de que trata a presente Lei contem plará com alocação de 
recursos, prioritanamente, todos os projetos previstos para 2004, que integram o 
Plano P lurianual para o quatiriênio 2002/2005, ressalvados aqueles que vierem  a 
sofrer supressões por força de autorização legislativa.

P arágra fo  Ú n ico  -  Poderão ser incluídos no orçamento, independentemente de 
constarem no Plano Plurianual, dotações para o financiam ento de programas 
relativos a execução de ações conveniadas com outras esferas de governo, cuja 
contrapartida m unicipal seja inferior a 30%.

VIII -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A lt.  25° - O Poder Executivo poderá prom over lim itação de em penhos e/ou propor 
alteração na leg islação tributária, sem pre que houver risco de com prom etim ento do 
equilíbrio fiscal.

A lt .  26° - A té  30 dias após a publicação do orçam ento o Poder Executivo elaborará a 
sua Program ação Financeira de desem bolso, por função de  governo, para todas as 
unidades orçam entárias e estabelecerá as Metas B im estrais de Arrecadação por 
fonte e sub-fonte de receita.



Art. 27° - A té o dia 31 de agosto a Câmara Municipal encaminhará a sua proposta 
parcial para inclusão na Proposta Geral que lhe será subm etiàa a té  o  dia 30 de 
setembro.

Art. 28° - As emendas substanciais a Proposta de Orçamento deverão ser 
acompanhadas de exposição iustifica tiva e  acom panhada de  dem onstrativo com 
indicação detalhada dos program as de trabalhado inseridos e  dos que deverão servir 
de fonte compensatória.

Parágrafo Único -  Nenhuma emenda será aprovada se estiver em desacordo com 
as disposições previstas no caput Deste artigo.

Art. 29° - Nenhuma alteração que im plique em aumento de despesa poderá ser fe ita 
na proposta Orçamentária sem  indicação da fonte de recursos correspondente.

Art. 30° - A  Câmara Municipal som ente poderá entrar em regim e de recesso 
parlamentar após a  votação da Proposta Orçamentária.

Art. 31° - Os Créditos Suplementares abertos com a cobertura de recursos colocados 
à disposição do M unicípio pela União e/ou pelo Estado com  destinação especifica 
não serão incluídos no lim ite  autorizado na Lei de Orçamento.

Art. 32° - As pessoas jud irid icas beneficiadas com subvenções ou auxílio financeiro 
concedidos pelo Município, ficam  obrigas a  prestar contas da ap licação dos recursos 
na form a estabelecida em regulamento.

Parágrafo Único -  O Município somente concederá subvenção ao auxílio financeiro 
a entidades sem  f/rts lucrativos, reconhecidas de utilidade pública, na form a da Lei, 
que estejam  em situação regular perante os órgãos competentes.

Art. 33° - As dotações destinadas a assistência a população carente serão 
consignadas sob as rubricas 3.3.9.Q.3.2.Q.Q e  3.3.9.Q.4.8.Q.Q e  beneficiarão, 
preferencialmente, fam ílias cuja renda per capta seja in ferior a  m eio salário mínimo.

Art. 34° - A s despesas relativas a program as nas áreas de Saúde, Educação e 
Assistência Social, realizadas em  cooperação com  outras esferas do governo serão 
incluídas de modo específico no orçamento.

Art, 35° - É vedada a redução ou dispensa de tributo, bem como, a concessão de 
parcelam ento não prevista em  Lei ou regulamento.

Art. 36° - Se o último dia do exercício de 2003 a Câmara Municipal, não tive r 
concluído a  votação da Proposta Orçamentária, a m esm a entrará em vigo r a  partir de 
1 de janeiro  de 2004, ficando o Poder Executivo autorizado a  utilizar m ensalm ente o 
equivalente a 1/12 (um doze avos) do montante atualizado de cada dotação, até a 
conclusão do processo de votação.

Art. 37° - O Poder Executivo poderá prom over m ediante Decreto, alterações e 
ajustes na sua estrutura adm inistrativa, objetivando adequar-se à  po lítica de ajuste 
fiscal ora vigente.



Art. 38° - Para os fins previstos no artigo 36, § 3o, da Lei Com plem entar 101/2000, 
são consideradas irrelevantes despesas com  bens e serviços cujo va lor não 
ultrapasse os lim ites estabelecidos nos incisos 1 e  II tio  artigo 24  t ia  Lei 8.666/93.

Art. 39° - Revogam -se as disposições em contrário.

Art. 40° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana-PB, em 20 de junho de
2003.

ARES» DE OLIVEIRA
Prefe ito Constitucional -


